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TOMADA DE PRECOS

N” TP-OO2¿202.2 - SEINFRA

OBIETOI CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA
A EXECUÇÃO DA REFORMA DA COBERTA DO TERMINAL RODOVIARIO,
DESTE MUNICIPIO, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE
IN FRAESTRUTURA, CONFORME CADERNO DE ENCARGOS, PLANILHAS
DE ORÇAMENTO, CRONOORAMA FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE
CALCLII.O, COMPOSIÇÃO DE B.D.I, COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
UNITARIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCAROOS SOCIAIS, MEMORIAL
DESCRITIVO, ESPBCIFICAÇOES TECNICAS, RELATORIO FOTOORÃFICO,
PROJETOS (PECAS ORAFICAS) ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE
TECNICA . ART, EM ANEXO.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NDvA AIAIIII-A-P*

EDITAL TOMADA DE PREÇOS N TPODI 2022. SEINFRA
I z- PREÃMBULO

C1 titular da Origem desta lieitaeãe tOrna. pI.'Il:IlieO, para eenheeiniente dOs interessadns, que a
Cnraissãe Perinanente de Lieitaese, rIOn¬Ieada pela POrtaria n". 1908»F../2021-GAE, de 19 de agOstO
de 2021, eOIII¬IpOsta peles Servidores: Adriane Luis Lima Girãe - Presidente, PaulO 1-lenrique Nunes
Nngueira ¬¬ lvíernbre e Walissen Rabele Cruz - Mernbre, tOrna pt'IDlieO que fará realizar Iieitaeãe na
nrndalidade Tnrnada de Preçes, tipO Mener Pret_:O GLOBAL, regime de eseeutfi-'IO indireta, para
cOtaçãO de preçes referente aOs servir;.Os de engenharia, referente aO ObjetO deste eertarne, Observadas
as nOrn'Ias e eendiçöes dO presente Edital e as dispOsieOes eentidas na Lei n° 8.666, de 21 de junhe
de 1993, da Lei 11° 8.073, de 11/09/1990 -- C_ÍOdigO de Defesa dO COnsL1TDidOr, DeeretO n” 6.204/07,
Lei C`»OrnpleIne1¬Itar nf' 123 de 14 de deseInbrO de 2006, l-ei Cernplernentar ns 147 de 07 de AgOstO
de 2014, I.ei Federal ns 155/2016, de 2? de Outubru de 2016, Deerete Federal ns 9.412 de 18 de
]un1'IO de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de jul1¬IO de 2011 que altera O tit11|O \/ll-A da COI'IsOlidaçãO
das l..eis dO Tral:Is.llIO e demais nOrrrIas pertinentes e, ainda, pelas dispesieües estabelecidas nO
presente edital e seus anesns, a realiza rfse na sala da Clemissãe Perrnanente de Lieitaç.:Ê`IO da Prefeitura
Mtinieinal de MORADA NOVA, eOIn Sede s Av. Maneel Cs;-IstrO, nf' 726, Centre, Merada 1\10va,
Cleani, QO dia 15 de fevereiro de 2022,, Qs 08:00 hOra.5. ÉHORARIO LQCAL1.

2 f DO OBIETO E DO VALOR ESTIMADO

2.1 A presente lieitaçãu destinafse à Ol:Itençr`-IO de prOpOsta mais vantajOsa para Ad1¬ninistraÇã.O, relativa
II CONTRA TACÃO .OE OERAS E SER VICOS OE ENOENI-IAIIIA PARA A EXECUÇÃO OA
REPORMA OA COEERTA OO II.-IR_MIIvAI. ROOOIIIÃRIO. OESTE MUNICÍPIO, DE
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE INPRAESTRIIIURA, CONFORME CADERNO
DE ENCARGOS, PIANILILAS DE ORÇAMENTO. CRONOCRAMA PISICO PINAINCEIIIO,
MEMORIAL DE CA'I.CULO, COMPOSICÃO DE E.O.I. COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
ONIIÃRIOS COMPOSICÃO DE ENCAROOS SOCIAIS MEMORIAI.. OESCRITIVO,
ESPECIPICACOES TI-ÊICNICAS PELA TORIO EOTOORÃPICO, PROJEIOS (PECAS
ORAPICAS; E ANOIACA'O DE RESPONSAEII.II;›ADE TECNICA zAR:I; EMANEXO.
2.2 DO VALOR ESTIMADO: O valer glebal tOtal estirnadu para a er-reeur_:RO será de RSS 600.130,94
(seiseentes rnil, eentO e trinta reais, nOventa e quatrn eentaves), sujeitO as ineidëneias tributárias
I¬IOrrrIPIis.

S z DAS CONDICOES E RESTRIÇOES E DE PARTICIPAÇÃO
3.1 - DAS CDlÍ\lD1C,Í.ÕES DE PARTICIPAÇACD

3.1.1 - Pnderá participar dO presente eertarne lieit-atOriO pessOa jurídica, devidamente habilitada a
prestar Os servieus Olrje-tO desta liI:itaÇãO, na fOrrDa dO que dispõe O § 2° dO art. 22 da Leiirf' 8.666/93
e suas alte1¬aeOes Desterieres, Deerete Federal ns 9.412 de 18 de ]unlIO de 2018 ¡- _.
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3.1.2 - Os participantes da licitacae deverãe ser representades nO ate l1citatOriO per precurader
legalmerite habilitade. Para tante, devera O mesme apresentar instrurnente precuratórie, cem firma
recenliecida, eu ainda Original eu cepia autenticada dO ate censtitutive acempanbade da carteira de
identidade COM FQTO RECENTE; na hipetese de secie Ou direter, apresentar deeurnente de
identidade juntamente cem Os envelepes de l-Iabilitacifie e prepestas, mas nae ineluides nestes.
3.1.3 - A participacae na presente Temada de Preces é facultada a tecla e qiialquer firma individual Ou
seciedade regularmente estabelecida ne pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA eu que atenderem a tedas as cendicees para cadastramente ate O 3°
(terceire) dia útil anterier a data de recebimente das prepestas (dia 10 de fevereire de 2022 das
08:00 as 11:30 l'IOI*as), Olnservada a necessaria qualificacãe e, seja especializada, credenciada nO Objete
desta Licitacäe e que satisfaça a tedas as exigências da presente Edital de Temada de Preçes e seus
aneises. O (Íertificade de Registre Cadastral - CRC.

3.2 - DAS RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

Estarae impedides de participar desta licitacae:
3.2.1. O Emptesiirie:
a) Em estade de Falência, self: Clencurse de Orederes, em Precesse de Recuperaçae judicial eu
E:-rtrajudicial Ou, ainrla, em fase de Disseltiçae eu Liquidaçae, cenferme a Lei n" 1 1.101/2005;
b) Apenade cem suspens-ae temperaria de pa rticipacae ein licitricãe e imperliinente de Oentratar cem
a Admiriistraçãe Pública em qualquer de suas esferas;
3.2.2. A Empresa:
a) Oensetciada sOb nenhtlma ferrna;
1.1) Em estade de lialënciii, self: Oencurse de Orcderes, em Preccsse de Recuperaçãe Judicial Ou
Erctrajudicial Ou, ainda, em fase de Disseltiçae Ou Liquidacãe, ceriferrne a Lei ri" 11.101/2005 ;
c) Declarada inidenea de acerde cem O previste ne incise IV de Art. B7 da Lei Federal ns 8.666/93
per Org-ae eu Entidade da Administraçao Pública Direta Ou Indireta, Federal, Distrite Federal,
Estadual Ou Mtinicipal, e que nae tenha sua ideneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Centratar cem O Municipie de Merada Neva, e/eu cem a Administracãe
Pública em qualquer de suas esferas;
e) Oujes Direteres, Respensaveis Legais eu Tecnices, Membres de Oenselhe Teeniee, Oensultive,
Deliberative eu Administrative eu Secie, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa de mesme
grupe, eu em mais de Lima Empresa, que esteja participande desta licitiicae eu sejam Funcienaries,
Ernpregades Ou Ocupantes de Carge Ournissienade da Prefeitura Municipal dc Merada l\lO¬I.‹'a dc:
Estado de Ceara;
e.1) Oase censtatade, ainda que a pesterieri, ral sitLI:ieiie a empresa licitante sera clesqtialificada,
ficande esta e seus representantes incurses nas sançees previstas ne Art. 90 da Lei n" 8.666/93;
fl Ouja atividade secial Dae seja pertinente e cempativel cem Os ebjetes deste Edital;
3.2.3. O auter de Prejete, Easice eu Executive, Pessea Fisica eu ]uridi.ca, e:-rcete na cendiçae descrita
DO §1°, Art. 9° da Lei 11° 5.666/93 e suas alte1'açOes. ƒƒ___,..-f"""
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3.3 › DA PARTICIPACAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQLIENO PORTE

3.3.1. .Serãe ce1¬ISideradaS Micreempresas-ME's eu Empresas de Pequene Perte-EPPIS a Seciedade
eniptesária, a seciedade Simples e O empresárie a que se refere O Art. 966 da Lei n°. 10.406/2002,
devidamente regisrrades ne Registre de Empresas Mercaritis eu ne Registre Civil d.e Pesseas
luridicas, na ferma prevista na Lei Cemplementar ns 123, de 14/12/2006 e Lei Cernplementar n°
147, de 0?/08/2014.
3.3.2. As empresas Organizadas seb a ferma de Empresa de Pequene POrte«EPP eI;I MicrOempresa«ME,
amparadas pela Lei Cemplementar D" 123, de 14/12/2006. deverae Observar O Art- 43 daquele
diplema, apresentanrle, na fase de habilitaçáe, teda a decumentaçãe adiante exigida, ainda que cem
restrições. 3.3.2.1. Case ecerra alguma restriçáe na cernprevacae da regularidade fiscal e trabalhista,
será assegurade e prare de 05 (cince) dias úteis, cuje terme inicial certespendera ae memente em
que O prepenente fer declarade O venceder de certame, pretregaveis per igual perlede, a critérie da
Cemissáe de Licitacae, para a regLIlaria:II,:aO da decumentaç.i¬`Ie, pagamente eu parcelamente de
debite, e emissáe de eventuais Certidões Negativas eu Pesitivas cem efeite de Certidáe Negativa.
3.3.3. A nãe-regI.I.larizacae da dectimeiitirçáe, ne praae previste ne subitem anterier deste Edital,
implicará decadência de direite R centrataçáe, sem prejuise das sançees previstas ne Art. 81 da Lei
ns. 8.666, de 21 de junhe de 1993, sende facultade a Administracáe cenvecar per Ordem de
clrissificacíie Os remanescentes, na Ordem de classifieaçae, para a assinatura de Centrate, eu revegar a
licitacäe.
3.3.4. A dispensa de verificacáe da regularidade fiscal na fase cle l'IalJilitac:¿`IO nãe traduz dispensa da
decumenracáe referente á Situaçáe fiscal e trabalhista da Empresa de Pequene Perte«EPP eu
Micrecmpresa-M E, apenas pestergande essa verificacãe para O memente da celebracãe de Centrate,
ebservandefse O Art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.
3.3.5. NEI presente licitacae seta assegurada ceme criterie de desempate a preferência de centratacãe
para as MicrOernptesas~ME”S e Empresas de Pequene Perte‹EP1°'s, de acerde cem O Art. 5° de
Decrete n” 6.204, de 0.5/09/2007. Nas demais hipeteses, havende empate, este será reselvide per
serteie, nes terrnes da Lei ns 8.666/93.
3.3.6. Relativamente a Empresa de Pequene POrte=EPP e Micreempresa-ME, censidera Verificade
empate nes cases estabelecidas pele fixade ne §1'=' de Art. 5° de Decrete ns 8.538, de 06/10/2015.
3.3.7. a licitante pretenda beneficiar»se das prerregativas da Lei Cemplementar ni' 123/06 e
demais alter-acess (Lei Cernplementar n ° 1.47 de 0? de ageste de 2014). deverá apresentar. na fa-se de
habilitacãe, Declaraçãe expedida pela Junta Cemercial, cemprevande a cendicãe de Micreempresas-
ME's e Empresas de Pequene Perte»EPP's eu Ceeperativa, de enquadramente em um des deis
regimes eL1 Certidãe expedida pela lunta Oemercial, também cemprevande tal cendicãe. Quande a
Certidšie nrie estiver cem indicacãe de preze de validade Será censiderade e praze de ate 90 (neventa)
dias, a center da data da expediciãe da mesma. Os licitantes deverãe estar, ainda, cientes de que a
infermaçãe censtantc na declataçãe/ccrtidäe da Junta Ceniercial Será analisada em cenjunte cem O
cjue se demenstra nas demais decumentacões de habilitaçi-'Ie, ceme O Balance Patrimenial.
3.3.7.1. O enquadramente de uma empresa ceme l\/licreempresa eu Empresa de Pequene Perte,
cenferme reza a LO 123/2006, É feite cem base na receita bruta auferida ein cada ane=calend.árie,

f.".IW cr.- C'

sende respensabilidade da empresa prececler ae seu devide enquadramente eu desenquadramente.__,__-«
-'-1
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3.3.2.2. Será, pertante, criterie de desclassificaçáe (em case de Licitaçáe Exclusiva) OI1 de náe
utilizaçáe des benefícies legais, empresa que apresente Declaraçáe/Certidáe Simplificada da Junta
Cemcrcial que declare O enquadramerite da empresa ceme ME/EPP c sua Decumentacãe de
llabilitaçãe EcOnOn1ice»Financeir:I nae se ceadune cem tal cendiçãe. Cases excepcienais pederãe ser
devidamente justíficades iitravés de decumentaçãe, a ser analisada pela Cemissãe de Licitaçae.

Parágrafe Primeire: Nenhiima pessea, natural eu juridica, ainda que munida per precuracáe pedera
representar nesta licitaçãe :nais de um licitante.

Parágrafe Segunde: A participaçiie na presente licitaçãe se efetivará mediante a apresentaçáe, na clara,
hera e lecal expressamente indicade ne Avise de Licitacãe, e ne preambule deste edital, da
Dectltneiitaçi-ie e da(s) Prepesta(s) de Preçes, endereçadas ae Presidente da Cemissae Permanente de
Licitaçae. Náe Será aceita, em qualquer hipótese, a participaçãe de licitante retardatarie, excete ceme
euvmtc.

Parágrafe Terceire: Quem prestar declaraçãe falsa ne decumente de que trata Os itens anterieres,
sujeitar»se»a as penalidades previstas na legislaçáe.

4 - DA HABÍLITAQÃQ
4.1» _l-lal3ilitaçi`iO ]I1rídic._a_:
4.1.1 '- Cédula de identidade e CPF dO(s) respOnsável(is) legal(is) eu signatáriO(s) da prepesta;
4.1.2» Registre cemercial, ne case de empresa individual;
4.1 .3» Ate censtitutive, estatute eu centrate secial em viger e redes es aditives, devidamente
registrades, em se tratande de seciedades cemerciais, e ne case de seciedade per ações, acempanhade
de decumentes de eleicãe de seI_Is administraderes;
4.1.4» lnscriçãe de ate censtitutive, ne case de seciedacle civis, acempanhade de preva da direteria
em exercicie;
4.1.5» Decrete de Auterizaçáe, em se tratande de empresa eu seciedade estrangeira em
funcienamente ne Pais, e ate de registre eu auterizaçáe para funcienainente expedide pele Orgáe
cempetente, quande a atividade assim e exigir;
4.1.6 - Alvará de Funeienamente, cia sede funcienal da empresa.
4.1.'?» Certificade de Registre Cadastral (CRC) de empresas de prestaçáe de services, ebjete deste
certame, expedide pela Prefeitura de Merada Neva, dentre de praze de validade, guardada a
cenfermidade de ebjete da licitaçae;

4.2» Regularidade fiscal:
4.2.1» Preva de inscriçãe ne Cadastre bl-acienal de Pessea Juridica (C`NP]l;
4.2.2 - Preva de liiscriçae ne Cadastre Estadual eu Municipal eu decumente de isencae.
4.2.3 - Preva de regularidade para cem a Fazenda Federal, Estadual e Municipal de demicilie eu
sede de licitante, Ou Outra equivalente na ferma da Lei.
Obs.: A preva de regularidade para cem a Fazencla Federal censtará des seguintes decumentes:
al Certidáe de quitaçáe de tributes federais emitides pela Receita Federal; e, Certidãe quante a

Divida Ativa da Uniáe emitida pela Precuraderia da Fazenda blacienal;
PREEI=EITI.IRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ,A-» "`
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¿l.2.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional ICERTIDAC NEGATIVA DE
psarros asLA'1"1vos Aos Ttuautos FEDERAIS E A tm/1ioA ATWA oA uT~«11Ão), alterada
pela portaria conjunta RFB/l3`CFl`-I 11° 1.751 de O2/IO/2014; encontrada no site:
portcorijuritaRFBPCÍ1EN 1821 20 14.htm.
4.2.5 - CERTIFICADO DE RECULARIDADE DE SITUACAO ~ CRS, CU EQUIVALENTE.
perante o Crestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - ECTS, da jurisdição da sede ou filial
da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licita nte.
4.2.6 z Pam/A os 1Na:›<1sTs1vcLA os o1i;a1Tos 11×1Ao1MPt1oos PEAANTIE A JusT1ç:A oo
TRABALI'-IO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VILA da
Consolidaç.ão das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nf* 5.452, de 1° de maio de 1943, da
jurisdi.ção da sede ou filial do licitante; acompanhada. da Certidão Negativa de Irrfraçoes Trabalhistas
emitida pelo site a¬a¬.v.n1tr':.ãiÍaf.lrr\r't¬ttidar¬r\i11i'1aco‹.':s\del;r›itos.

í.3› 'Q Qiiiilificriçíio Tecnica:
4..Í.'›.1« Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE, bem como dos responsãvel(is)
tecnico(s), acompanhado de suals) carteira(s) profissionallis), acompanhado da(s) carteirals)
profissional(is) dos mesmos, que conste com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao
objeto da licitação conforme Resolução 218/T3 - CONFEA, junto ao Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agrônomo (CREA).
4.3.2- Comprovação do PRCPCNENTE possuir Responsável Técnico (ENGENHEIRO CIVIL) no
seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissionalfis) de nivel
superior, reconhecido(s) pelo CREA, detentor de no minimo de U1 (um) atestado ou certidão de
responsabilidade tecnica, com o respectivo acervo gg-pedido pelo CREA, emitido por pessoa juridica
de direito público ou privado, que comprove(m) ter oia) profissionallis), os serviços de caracteristicas
tecnicas similares as do objeto ora Iicitado, atinentes ãs respectivas parcelas de maior televãncia, não
se admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnológico
ou Assessoria Tecnica dos serviços, tenham sido:

-.ru EsTauTuR.A MaTAI.1‹t_:A EM Aco TRELIÇADO;
is) TELHA METALICA TRAPEZOIDAL com ACABAMENTO NATURAL.

Parágrafo Unico: apresentação do acervo do gesponsrivgl tecnico deverão ser ggifados, para melhor
didatica de anãlise por parte da Comissão de Licitação.

4.3.2.1. Para comprovação da declaração/Atestado (s) de capacidade tecnica do Responsável Tecnico
a empresa podera apresentar Atestado de Capacidade Tecnica com a respectiva Certidão de Acervo
Tecnico _ CAT que comprove que o profissional pertencente ao quadro societário da empresa
executou serviços similares ao objeto, de forma a garantir a idoneidade dos atestados os mesmos
deverão ser acompanhados de:
a) Copia do contrato de prestação de serviço autenti.cado; _P__------
b) Copia da ART de eaecução, registrado no inicio da execução dos serviços; "
c) Termo de recebimento definitivo ou parcial do serviço. 5:.
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d) O atestado não podera possuir como contratante e contratado a mesma empresa.
4.3.3. Apresentar comprovação do vinculo empregatício do profissional detentor dofs) atestado (s)
e/ou da (s) certidoes de acervo tecnicos, rnencionada no subitem 4.3.2, devera comprovar atraves de
copia, os seguintes requisitos:
EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do
Trabalho » DRT; Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do
profissional, bem como da informação da (CFIP) dos últimos 03 (tres) meses imediatamente
anteriores a presente licitação;
SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mes anterior ao da publicação deste
edital; _
DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mes anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ara assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tra tando de sociedade anonima; ou;
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestaç.ão de serviços, dentro do prazo
de validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, corn
firma reconhecida do contratado e do contratante, e, com validade dentro do prazo deste certame.
4.3.4. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou dos
ATESTADOS expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: tiara de inicio e termino dos
serviços, local de execução, nome do contratante e da COI*~l"I`RATADA, nome dos responsaveis
tecnicos, seus titulos profissionais e números de registros no CREA.
4.3.5. Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços do detentor do acervo tecnico
solicitado, por parte do engenheiro responsavel da empresa (ANEXO DÊ), com reconhecimento de
firma do emitente.
4.3.6, Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente materiais
devidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastrados e qualificados na Associação
Brasileira de Normas Tecnicas - ABNT ou orgão similar, conforme ANEXO X - DECLARAÇÃO
DE APLICACAO DE MATERIAIS NOS SERVICOS E/OU OBRAS DE ENGENHARIA.

4.4» Qualificação Economico 7 Financeira:
4.4.1 z Certidão negativa de falencia ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio,
dentro do prazo de validade previsto na propria certidão;
4.4.1.1» Na ausencia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua
viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instancia
judicial competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 5d da Lei n°
11.101/2.005. Ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em
recuperação extrajudicial, nos termos do art. 164, Ê 5°, da Lei ri” 11.101/2005.
4.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial,/plano de
recuperação extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para. habilitação
economico»financeira. ¡ 1 ___.----"'
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4.4.2 » Balanço Patrimonial e Demons-traçoes Contábeis do último exercicio social 202 , ja exigíveis
e apresentados na forma da Lei (com indicação do bl” do Livro Diario, número de Registro na junta
Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançatnentos, termos de abertura e
encerarnento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha
mais de O3 (tres) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal
da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obri.gatoria a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador.
a) No caso de empresa receinconstruída (ha menos de 01 ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado tios termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Bala.nço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da
Lei 6.404/76, copias ria publicação no Diario Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia
registrada/autenticada na ]unta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b. I. Balanço patrimonial;
13.2. Demonstração do resultado do exercicio;
13.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração rias mutações do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
4.4.3 ‹ Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de fotocopia do livro
Diario, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na ]unta
Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
4.4.4» A comprovação de boa siniação financeira sera aferida pela observância, dos indices apurados
pelas formulas abaixo, cujo calculo devera ser demonstrado em documento proprio, devidamente
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os
seguintes indices:

a) Indice de Liquidez Corrente:

LC » Ativo Circulante = ou T1: 1,50
Passivo Circulante

b) Indice de Endividamento Octal

EC = Passivo Circulante r Exigivel a longo prazo = ou ti 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Indice de Liquidez Corrente
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como tambem, que apresente indice de Endividamento
Oeral su erior a 0,8 (oito decimos). ____,__..--TP
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4.4.5 « CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela ]unta Comercial da sede da empresa licitante,
com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
4.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraç.oes e movimentaçoes da empresa), emitida
pela junta Comercial da sede da ernpresa licitante, com data de ernissão não anterior a 30 (trinta) dias
da tiara da licitação.
4.4.7 - Apresentar Carantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução dos
serviços, do valor estimado do objeto da contratação (ver clausula 2.2. do Edital), nas modalidades
abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigencia da Proposta, na seguinte forma na
seguinte forma:

a) Caução em dinheiro (C/C - 2?S5-5; AC1.: 0863-X, BANCO DO BRASIL);
1)) Seguro Oarantia;
c) Fiança Bancaria, conforme Carta de Fiança Bancária - Carantia de Proposta do

Contrato.

4.5 - Dema_i¬s doçjitnentrps nec.es_;-,1áríog_j,iart1 a 1-labiljntação;
4.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital
(ANEXO IV);
4.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Adtnínistração
Pública (ANEXC V);
4.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal (ANEXO V1);
4.5.4» Documento comprobatorio (age a, luz, telefone e outros), e memorial fotografico (partes
externas e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.5.4.1» A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome
de pessoa fisica, mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietario da empresa.
4.5.4.2 - Não sera permitido comprovação de identificação com colagem atraves de computação
grafica.
4.5.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada
Nova do(s) socio(s) e/ou proprietario da empresa (ANEXO Vlll).
4.5.6. Consulta junto a Controladoria Geral da União das certidoes negativas correcíonais (COU›P];
CEIS; CN EP e CEPIIVI), atraves do site: (httpsz[/eerricloes.cgu .aov._l;_;_r);

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licitante, com número do CNP]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CI'-lP] da filial, exceto quanto a certidão quanto a certidão de debitos junto a Receita Federal, por
constar no proprio documento que e valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FCTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos

H 'I-
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centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da autorização para a
centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos seI'viçoa for a filial, na
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausencia das copias xerografadas devida.Inente autenticadas, ou a ausencia das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e específico
(Envelope A) tornara a empresa respectiva sera i.nabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido o
(Envelope E).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que nata os itens anteriores,
sujeitar-se»a as penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: ,Os documentos de habilitação exi idos, t uando não contiverem irazo de validade. l
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias
anteriores a data de abertura da presente licitação.

Parágrafo Sétimo: Em nen.huma fase do certame será de responsabilidade da Comissão de Licitação,
autenticar documentos conforme o original, os mesmos deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2005, deverá apresentar no Envelope da
Documentação de ltlabilítação, alem de todos os documentos acima elencados, declaração formal de
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequerio Porte.

Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação

¬¬ s documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 48 da Lei nf' 8.666/93.i 'l'=.'-'cr cr fg.

Parágrafo Decirno Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços. //ln./f
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4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no .eu frontispicio os seguintes dizeres:*-1

A
Ooivussáo PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PREr‹T:'I'roR.A t«tUNTCIPAI. De II/IORADA NOVA
sI3.ortETARI_A DE 1t~rr'RAEsTRU*ruRA
TOMADA DE PREÇOS N” Trem/zezz - SEINPRA
ENVELOPE "A" - DOOIIMENTOS DE HABILITAÇÃO
IJROPONENTE: ___ _ _____ _____..

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
seguintes indícaçoes:

A
Cotvttssao PE.RtvtAt~IENTE DE LICITAÇÃO
PREPEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
SECRETARIA DE INPRAESTRUTURA
TOMADA DE PREÇOS N* Teeoz/zozz z SEINPRA
sNvEI.OPa “R” _ PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE __ ___ ___ .

I'

EI
5.2. - Somente se ão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilit dos nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 (urna) raia r`rzz_oressa,
com comjrgosfcêío ppr precos ttr1r'tzÍrr`os, encgrgos s'trc{aris', comprrgfgão de B.D.I c cronggggama físfcgz-
finaggeiro, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borroes, contidas em
involucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação
de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.3 ‹ A razão social e o número do CNPJ;
5.4. Indicação do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado;
5.5.1. Em caso de divergencia entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre os
expre.ssos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual sera para de 120 (cento e vinte) dias, e, devera ser
contada da data de emissão da Ordem de Serviço;
5.?. - O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) días corridos, a contar da clara

Oda entrega das prop stas; _,
ff
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5.8. Dcclaracáe eaíptessa de que nes preces centides na prepesta escrita e naqueles que, perventura,
vierem a ser efertades estáe incluides redes es custes e despesas, tais ceme: impestes, taxas, fretes e
eutres.
5.9 Na cenducáe e julgamento deste certarne e vedade e use de qualquer elernente, criterie eu fater
sigilese, secrete, subjetive eu reservade que pessa., ainda que indiretamente, elidir qualquer des
principies eu e julgamente equitative da licitacáe.
5.10» Náe se censiderará qualquer eferta de vantagens náe estabelecida neste Edital, inclusive
financiamente subsidiade eu a funde perdide, nem prece eu vantagem baseada nas efertas dns
demais licitantes. Bem cerne náe se admitirá Prepesta de Preces que apresente preces unitáries,
parciais, tetais eu glebal simbelices, irriseries, de valer aere, ei-tcessive eu manifestamente
inc:-tequiveis.
5.11« Para auxiliar na análise, avaliacáe e cempatacáe das Prepestas de Preces, a Cemissáe
Permanente de Licitacáe pedetá selicitar ans licitantes es esclarccimentes que julgar necessárie a
respeite de sua Prepesta, inclusive e deralliamente des preces unitáries. A selicitacáe e a respesta
cleveráe ser feitas per escrite (carta, e-mail, telegrama eu fac-simile). É vedada a alteracáe de prece eu
substáncia da Prepesta de Preces.
5.12- As Prepestas de Preces que atenderem em sua essencia aes requisites de Edital e seus Anexes
seráe verificadns quante a erres, es quais seráe cerrigides da seguinte ferma:
a) Discrepáncia entre valeres grafades em algarisrnes e per ei-ttense: prevalecerá e valer per erttense.
b) Erre de multiplicacáe de prece unitárie pela quantidade cerrespendente: sera retificade
rnantende-se e prece unitárie, a quantidade e cerrigi'nde-se e predute.
c) Erre de adicáe: sera retificade, censei-vande‹se as parcelas cerretas e trecandese a sema.
d) Erre de lancamente de quantitatives na planilha ercamentária será cerrigide utiliaandese es
quantitatives censtantes de prejete ltiásice e das planilhas que acempanha este Edital, mantendefse
tedes es derna is fatnres mtiltiplicaderes, de sema eu quaisquer eutres.
e) Erre de lancamente da cetnpesicáe de Prece Unitárie na Planilha Orçamentária: prevalecerá e
mener valer efertade.
5.l.3- Se e licitante náe aceitar as cerrecões Feitas nes termes supracitades, sua Prepesta de Preces será
rejeitada e clesclassificada.
5.14-› Àpes a análise das Prepestas de Pteces, seri-ie desclassificadas, cem base nes Artiges 40, incise X,
e *il-B, incises I e ll, da l..ei nf* 8.565/93, as Prepestas que:
a) Apresenrarem prece glebal superier ae ercamente estimade para es services pele ergáe requisitante
da licitacáe eu cem preces manifestamente inertequíveis, assim censiderades aqueles que náe venham
a ter demenstrada sua viabilidade per meie de decumentacáe que cempreve que es custes des
insumes sáe ceerentes cem es de mercade e que es ceeficientes de predutividade sáe cempativeis
cem a eitecucáe de(s) ebjete(s) deste Edital. Éensideralnfsc manifestamente incrtequiveis es preces
e/eL1 Prepestas cujes valeres sejam inferieres a 7Ú% ÍSEÉEIHH PUT Cüfll'-G) Clü Hlfiflül' Clüiš Sflgllililífifi
valeres:
a) Media aritmética des valeres das Prepestas cuje valer seja superier a 50% (cinquenta per cente) de
valer ercacle pela PMMN e,
b) Apresentarem preces unitáries superierea aes eensrantes na Planilha Clrcarnentária elaberada pela
Prefeitura l\/iunicipal de Merada Neva/Ce. Eactrpcitntalmente, ern cendicees especiais, devidamente
justíficades em Relaterie Tecnice circunstanciade, aprevade pela auteridade cempetente, pederáe es
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custes unitáries, prepestes peles licitantes, ultrapassar es respecrives custes previstes na referida
Planilha Úrcamentári a;
c) lÍ\láe atenderem as eai.gên.ci.as centidas neste certame.
5.15 = l-lavende diflvida sebre a censistencia de prece unitárie de um eu mais itens da prepesta de
preces, a Cemissãe de Licitaciie realizará diligencia, filtalide preze de 02 (deis) dias úteis, para que a
licitante cempreve a viabilidade des preces efertades atraves de decumentacáe, seb pena de
desclassificacae.
5.16 » A demensn-acáe da viabilidade des preces efertades deverá scr acempanbada, pele menes, des
seguintes decumentes e infermacees: numere, mes e ane da publicacáe especializada pesquisada, de
ende feram earraídes es preces des predutes e da mae-de-ebra bem ceme, em cada item, e númere
da respectiva página, juntamente cem a cepia da mesma;
5.1.6.1» Quande se tratar de preces pesquisades ne mercade, a licitante encaminhará es decumentes
cemprebateries da pesquisa des preces de mae-dezebra e apresentará d.eclaracáe de ferneceder,
cempremetenclezse a vender e predute pele prece censtante da sua Prepesta de Preces.
5.162. ‹- Quande a licitante alegar a propriedade de material e/eu equipamcnte, ce'mprevá-le-á. per
meie idônee, eu juntará a respectiva Neta Fiscal»NF, em seu neme.
5.17 - Ne case de empate das Prepesrasz
5. l ?.1» Será assegurada, ceme criterie de desempate, preferencia de centratacáe para as
1\/1icreen1presas‹l\/llils e Empresas de Pequene Perte-EPPls, de acerde cem e Art. 5° de Decrete n°
6.204, de O5/O9/2007. Entende-se per empate aquelas simacees em que as Prepestas apresentadas
pelas mesmas sejam iguais eu superieres em até 10% (dez per cente) á Prepesta de mener valer
(empate ficte), desde que e melber prece náe seja de uma ME eu EPP.
5.172» Ocerrende empate, na ferma de item anterier, na fase de classificacáe das Prepestas,
precedcr‹se~á da seguinte ferma:
al A lVIicreempresa»1\/IE eu Empresa de Pequene Perte-EPP, mais bem classificada sera cemunicada
via cenrate relefenice eu email eletrenice pela Cemissae Julgadora de certame sebre e empate, e
pederá apresentar Prepesta de Prcces inferier aquela censiderade vencedera ne praze de 24- (vinte e
quatre) heras apes selicitacáe da Cíemissae 1-*ermanente de Licitacae. A neva Prepesta devera ser
apresentada em papel. tilnbtacle, de ferma clara e precisa, náe pedende ser manuscrita, nem center
rasuras eu entrelinhas, assinada pele licitante eu seu representante legal, devidamente identificade. O
nãe cumprimente deste item pede acarretar a desclassificacfzie;
b) Se a ME eu EPP, cenvecada na ferma da alinea anterier, náe apre.sentar neva Prepesra, inferier à
de mener prece, será facultada, pela erdem de classificacae, as demais ME e EPP, a apresentacáe de
neva Prepesra, ne praxe e na ferma prevista na alínea "a" deste item.
cl Se beuver duas eu mais ME e/eu EPP cem Prepestas iguais, será realirade serteie, em ate públice
para estabelecer a erdem em que seráe cenvecadas para a apresentacae de neva Prepesra, na ferma
das alíneas anterieres.
5.173» Se nenhuma ME eu EPP satisfiaer as exigências deste Edital, eu ainda náe ei-risrinde ME eu
EPP parti.c.ipante, 'permanecerá a classificacáe inicial e será censiderade venceder de certame e
licitante dctenter da Prepesta eriginalmente de mener valer.
5.17.-de Prececlida á classificacáe e censtarande empate entre duas eu mais Prepestas de Preces, e náe
fer e case de utiliaacáe cla preferencia de subitem anterier, e desempate far-›se~á ebrigateriamente
atraves de serteie, depeis de ebedecicle ae dispeste ne .Ei 2” de Art. 3° da Lei n° 3.655/93, em ate
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público, para o qual todos os licitantes classificados serao convocados em horário e local a serem
definidos pela (Ízomissáo Permanente de Licitacáo. Decotridos 30 (trinta) minutos da hora marcada,
sem que comparecam todos os convoca.dos, o sorteio será realizado a despeito das ausencias.
5.118» Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administracao podera utilizar«se da previsáo
contida no Art. 46, ÊiÍi°, da Lei Pederal n” 0.666/95.
5.19« A proposta apresentada deverá conter assinaturas de represente da empresa, bem corno de
responsável tecnico da mestria, em todas as folhas, dando ciencia que os mesmos assinam em
conjunto.
5.20- Apos apresentacao da proposta comercial náo caberá desistência, sob pena de aplicacao das
pu nicees previstas na Cláusula - “DAS SANÇÕES ADlV1ll*¬ll$TRATlVAS".

Parágrafo Unico: As propostas apresentadas devem trazer planilhas de composicao de Bonificacao e
Despesas lndirctas - HDI de forma detalhada, admitindefse na sua composicao exclusivamente os
itens constantes em anexo ao Qrcamento Básico.

ó - eo PROCESSAMENTO DA'L1c1TAgÃo
6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitacao e proposta de preco será
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Precos;
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e “B”
PROPOSTA DE PREÇOS, procederse-á a abertura dos envelopes referentes a documentacao;
6.3 - Sera aberto e envelope (A) ¬ Documentos de Habilitacao, para análise, e para serem rubricados
pela Clomissao e pelos licitantes presentes; serao indicados ou sorteados 02 (dois) licitantes para fazer
a análise dos documentos;
6.-*I - Em seguida ao exame realizado na documentacao, será divulgado o resultado da habilitacao;
6.5 - Divulgado o resultado da babilitacao, a Comissáe de Licitacáo, apos obedecer ao disposto no art.
109, inciso 1, alinea "a" da Lei de Licitacees, fará a develucao aos inabilitados de seus envelolpas
propostas lacrados.
6.6 - Apos a fase de habilitacao, nao cabe desistência de proposta, salve motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Clomissao de Licitacao;
6.? = É iniciada a fase de julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos
licitantes habilitados, que serao ez-taminados e rubricados pela Clomissao e Licitantes presentes;
6.8 - Dar=se divulgacao do resultado clo julgamento das propostas e observáncia ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso l, alinea "b", da Lei n° 5.666/93 e alteracees posteriores;
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame;
6.10 - E facultada a Cemissao de Licitacao ou autoridade superior, em qualquer fase da licitacao, a
promocao de diligencia destinada a esclarecer ou a complementar a instrucao do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatorio, e, tanto na fase de
habilitacao quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal,
desistência esta que devera ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissáo e por todos os
participantes do certame, poderá se passar da Pase de 1-labilitacáo para a Fase de julgamento das
Propostas na mesma sessao; , ,
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6.12« lxlao havendo possibilitlade de apreciacao imediata da document-acao no dia marcado para a
abernira do certame, a Clemissao suspendera os trabalhos e marcará a data para a divulgacao do
resultado da lrabilitacao.

1 ._ eo carraaio oE1ULeAMt‹:Nro
7.1. O criterio de julgamento será o de menor preco GLOBAL.
7.1.1. Para o julgamento das propostas, a Comissao poderá utilizarec de. a ¬
especifico na área de competencia cabível, atraves de parecer que integrará o proc
7.2. Tambem sera desclassificada a proposta que:
7.2.1. Cflontiver vicios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades eu defeitos capazes de
dificultar o julgamento;
7.2.2. Estiver em desacordo corn qualquer tias eaigencias do presente Edital;
7.2.3. Nao apresentar as especificacees tecnicas exigidas pelo Memorial Descritivo;
7.2.4. Contiver oferta de vantagem nao prevista no Edital, inclusive financiamentos subsitiiados ou a
funde perdido, ou apresentar preco ou vantagem baseada nas ofertas tios demais licitantes;
7.2.5. Apresentar precos unitários ou preco global superiores aqueles constantes da Planilha
Orçamentária elaboratla pelo ergao;
7.2.6. Apresentar precos unitários ou globais simbólicos, irrisorios eu de valor zero, incompatíveis
com os precos dos ins_umos e salarios tle mercado, acrescidos tios respectivos encargos, er-tcete quando
se referirem a materiais e instalacoes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncic a
parcela ou a totalidade da remuneracáo;
7.2.7. Apresentar precos manifesta mente ineaeqiiiveis, assim considerados aqueles que nao venham a
ter demonstrada sua viabilidade, atraves de decumentacao que comprove que os custos tios insumos
sao coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade sao compativeis com a

tamento tecnicotn or
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execucao do objeto do contrato;
7.2.7.1. Consideraee manifestamente inexequivel a proposta cujo valor global proposto seja inferior a
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a. Media aritmetica tios valores tias propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orcade
pela Administracao, ou valor orcatlo pela Administracao.
7.2.7.2. Nessa situacao, será facultatlo ao licitante o prazo de O2 (dois) dias úteis para comprovar a
viabilidade dos precos constantes em sua proposta, conforme parametros do artigo 48, inciso ll, da
Lei nf' 8.666, tie 1.993, sob pena de desclassificacao;
7.3. Classificadas as propostas, na hipotese tle participacao tie licitante microempresa (ME) eu
empresa de pequeno porte (EPP), que faca jus ao tratamento diferenciado, será observado o disposto
nos artigos 415; c 45 da Lei Complementar na 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nf' 6.204, de
2007:
7.3.1. A Comissáo verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam
iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores a proposta classificada em primeiro lugar, desde que a
primeira colocada nao seja uma ME/EPP.
7.3.2. As propostas que enquadrarem nessa condicao serao consideradas empatadas com a primeira
colocada e o licitante ME/EPP mellror classificado será notificado para, se desejar, apresentar urna
nova proposta de preco para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada. h , __-

-'-
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7.3.2.1. A nova proposta de preco devera ser apresentada de acordo corn as regras deste Edital, em
sessao pública, 1¬|.o prase dc 02 (dois) dias úteis, contados da tlata da Ata ou da intimacao do licitante.
7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou nao se manifeste no prazo estabelecido, ou nao
apresente proposta válida, serao convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificacao, para e ei-tercicio tio
mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.
7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatatlas, no referido intervalo de
10% (dez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar
nova oferta, con forme subitens acima.
7.3.5. llavendo eaito no procedimento, e sentlo considerada valida a nova proposta apresentada, a
ME/EPP assumirá a posicao de primeira colocada do certame. Nao havendo eztito, ou tendo sido a
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda nao eaistindo ME/EPP participante,
permanecerá a classificacao inicial.
7.4. 1-lavando eventual empate entre propostas, o criterio de desempate será aquele previsto no artigo
3°, § 2”, da l..ei n° 8.666, de 1993, assegurandofse a preferencia, sucessivamente, aos bens e servicos:
a) produzidos no Pais;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c) pretluzidos eu prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais.
7.4.1. Persistintio o empate, o criterio tle desempate sera o sorteio, em ato público, para o qual os
licitantes serao convocados.
7.4.1.1. O sorteio será feito atraves da aposicao em cédulas dos nomes dos licitantes empatados,
sendo que ditas cédulas deverao ser coloca.das em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das
cédulas, sendo esta a primeira classificada, e assim retirandofse as cédulas sucessivamente, até que se
classifiquem todos os licitantes entao empatados.
7.4.1.2. Decorridos trinta rninutos da hora marcada, sem que comparecem rodas as convocadas, o
sorteio será realizado, a despeito das ausencias.
7.5. Apos o julgamento e a classificacao final das propostas, caso o licitante detentor do menor preco
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, que faca jus ao tratamento diferenciado, havendo
alguma restricao na comprovac.ao de sua regularidatle fiscal, ser‹-lhe-a assegurado e prazo tie 05 (cinco)
dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularizacao da docurnenracao, pagamento ou
parcelamento do debito, e emissao de eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de
certidao negativa.
7.5.1. A prorrogacáo tio prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela
Administracao quando requerida pelo licitante, a nao ser que ertista urgencia na contratação eu prazo
insuficiente para e empenho devidamente justíficades.
7.5.2. Cl prazo para a regularisacao fiscal comecará a correr a partir do encerramento da fase de
julgamento das propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase
recursal.
7.5.3. A nao-regularizacao da tiocumentacao, no prazo previsto, implicará decadencia do direito a
conrratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no artigo 81 da l_ei n° 5.666, tie 1993, sendo facultatlo
a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao, ou revogar aF______..z-
li tita ¬ao. * ---'
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7.6. A intimacao do resultatlo final do julgamento das propostas será feita mediante publicacao na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi atlotada a
decisao, caso em que a intim-acao será feita por comunicacao direta aos interessados e lavrada em ata.

s _ DA Aoiuoicacae E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1- O objeto tia licitacao será adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora por mener
preco 'í3`‹l_.OBAl., metliante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Moratia
1*×lova. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura de Contrato, contado da dara de
sua convocacao para esse fim.
8.2- Alem das obrigacoes legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
aneaos, obriga-se a PPtOPO1×lEN'l"`E a:
8.2.1- Apresentar documentacao referente a Regularidade Fiscal dentro da validatle.
8.2.2- Quando a licitante adjudicataria nao cumprir as obrigacoes constantes deste edital e nao assinar
o Contrato no prazo estabelecido no itetn 8.1, facultada a Prefeitura Municipal de Morada Nova
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condicoes da primeira colocada, inclusive quanto ao preco, ou revogar a licitacao.

9 - _o_o Ç_oN ceNTa_A'r " as_ TRATÚ E DAS SUB AC'-Ú

9.1- Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o An. 10 da lei 8.666/93 e em
conformidade com a minuta ancas ao presente Edital, que devera ser assinado pelas partes no prazo
tie 05 (cinco) dias, a partir da data da convocacao encaminhada a licitante vencedora do certame;
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato" no prazo estabelecido
no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigacao, ficando sujeito as
penalitlades previstas na Lei ni' 8.666/93 e alteracoes posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante tio Contrato, os termos tia proposta vencedora e seus ane:-tos
(se houver), bem como os demais elementos concernentes a licitacao, que. serviram de base ao
processo licitatorio;
9.4- O prazo tic convocac.ao, potlerá ter uma única prorrogacao com o mesmo prazo e condicoes
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificacao estabelecida
pela Comissao, para faze-lo em igual prazo e nas mesmas condicoes propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitacao consoante preve a Lei n° 8.666/93 e suas alreracoes posteriores.
9.5 - E facultativo a administracao celebrar o “Terrno C`.ontratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos hábeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de e:-tecucao tie
service.
9.6 - Apos Assinatura da Ordem de Servico, por parte da COl*~lTlÊl.A1*~lTAl*lTE e f.ÍÍO'l\lTfi.A'1¬ADA, a
empresa terá no maaimo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
9.7 - A subconrraracao nao altera a responsabilidade tia Contratada, a qual continuará integra e
solidária perante a Contratante.
9.8- As subcontratacoes porventura realizadas serao integralmente custeadas pela C.ontrarada.'it

r.
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9.9 - A Proponente vencedora da licitacao, apos a assinatura do contrato, poderá subc.ontratar, até o
limite de 20% (vinte por cento) de valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens
do cronograma tie execucao;
9.10- Nao poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatorie e que
tenha sitio considerada inabilitatia.
9.11-A empresa subcontratada deverá apresentar patrimônio liquido igual a um terco do exigido da
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados:
9.1 1 .l - Relacao tias obras a serem subcontratadas.
9.11.2 -Demonstracao da capacidade tecnica operacional no minimo igual a 50% (cinqüenta por
cento) das obras a serem subconrtatatias, bem como comprovacao de possuir, em seu quadro
funcional, profissional qualificado, nos termos tia lei., para gerir as obras que lhe forem
subempreitadas.
9.1 1.3 - Certificado de Cadastro na Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.12- A 'Ê.`.ontratada deverá solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos
tie subcontratacao, corn os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentacao de todos os
documentos exigidos nesta cláusula.
9.13- Qualquer subcontratacao somente será possivel com a anuência previa da Prefeitura Municipal
de Morada l\lova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e e seu subcontratado,
mediante a apresentacao de todos os clocurnentos exigidos neste Edital e auterizacao expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.1.3.1 - Da solicitacao prevista no item supra, constará expressamente que a empresa contratada 6 a
única responsável por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitacao.
9.14 - Ú contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado a Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que poderá objetar relativamente as cláusulas que possam vir em seu
desfavor eLI ensejar responsabilitiades e encargos de qualquer natureza.
9.14.1 -Neste contrato devera estar expresso que a ernpresa CONTRATADA tz a única responsavel
por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitacao.
9.15- A empresa subcontrarada deverá apresentar o comprovante de recolhimento tia Anotacao de
Responsalulidade Tecnica - ART no CREA, conforme condicoes estabelecidas para a empresa
Contratada.
9.16 -Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CÕNTÍLATANTE com os
subcontratados.
9.17 - A CC3l\lTP\ATAN"1"'E reserva-se o direito tie vetar a utilizacáo de subcontraradas por razoes
tecnicas ou administrativas.

LQ - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATANTE

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execucao do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possivel indicando di.a,
mes e ano, bem como e nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providencias cabíveis; P_,__¬- '_,_._-"'
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10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execucao do objeto e o seu aceite;
10.3. Efetuar o pagamento á CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pactuados neste edital;
10.4. Comunicar prontamente á CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste
instrumento de Contrato, caso náo esteja de acordo com as espccific.ações e condições estabelecidas,
no Orçamento Básico;
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
10.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento eaecuçáo do Contrato;
10.8. Aplicar á CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apos o
procedimento administrativo, garantidos o direito a previa e ampla defesa e ao eontraditõrio;
10.9. Estigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de -acordo corn
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

eg?

- ¬ “ DA CONTRATADA11 DAS OBRIGAÇÕES

11.1- A CONTRATADA estará obrigada a satisfazer os requisitos atender a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:
11.2- Executar a obra atraves de pessoas iclõneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venliam a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura
Municipal de Morada Nova solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
11.3- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que náo se
prejudiquem o bom andamento c a boa prestação dos serviços;
11.4~ Facilitar a açáo da FISCALIZACAO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.5«Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso de ausencia ou
omissáo da FISCALIZACAO, indeniaando-a devidamente por quaisquer aros ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na eazecuçáo do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandarários seus. A responsabilidade se estenderá á danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, corn fiel
observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigen
11.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manusead.os, sendo que a
C_Í1ON'1`RATADA náo devera, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentimento previo
por escrito da CONTRATANTE, faser uso de quaisquer documentos ou informações especificadas
no parágrafo anterior, a náo ser para fins de eatectlçáo do CONTRATO;
11.?- Pagar seus empregados no prato previsto em lei, sendo tambem de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, P155, emolumentos,
seguros de acidentes de traballio etc, ficando eacluida qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de Morada Nova por eventuais autuações adrninistrativas e/ou judiciais urna ves que a inadimplência
da CONTRATADA, com referencia ás suas obrigações, náo se transfere á Prefeitura Municipal de
Morada Nova; ,_ ._
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11.5- Disponibilizar, a qL1alqr.1er tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, traballiistas e previdenciários relacionados com o objeto do CO1\lTRATO;
11.9- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ir União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
1 1.10- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Trabalho e legislação pertinente;
11.11- Responsabilirar-se pela adoção das medidas necessarias á proteção ambiental e ás precauções
para evitar a ocorrência de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal ern vigor, inclusive a Lei nt 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/93;
11.12- Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omi.ssão sua, de seus empregados, prepostos
ou contratados;
11.13 - Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele
. midas, todas as condições de habilitação e qualificação eaigid as na licitação;
1.14- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões ate o limite fixado nos

parágrafos do art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
1.15 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto á
ONTRATANTE, ate 30 (trinta) dias apos a assinatura do mesrno;
1.lÕ- Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionários, bem corno aos

subcontratados e zelar pela segurança da comunidade.
11.1? - Manter nos locais dos serviços urn "Livro de Ocorrências", onde serão registrados cliariarnerrte
o andamento dos serviços e os fatos relativos á execução das obras. Os registros feitos receberão o
visto da CONTRATADA e da FISCALIZACAO da Prefeitura Municipal de Morada Nova. As vias
deverão ser semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato da
Prefeitura Municipal de Morada Nova e da Contratada, ficando na sala tecnica do canteiro de obras a
3” via pertencente ao livro de ocorrência. As justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do
contrato devem estar inseridas no livro de ocorrência na data de sua ocorrência aneaarido os registros
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no pedido.
11.18 - Prestar os serviços de acordo com a PLANILHA DE ORÇAMENTO BASICO E
QUANTITATIVO, partes integrantes do edital;
11.19 - Atender as normas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertineni'.cs ao objeto contratado;
11.20- Responsabiliaar-se pela conformidade, adequação, clesempenl'1o e qualidade dos serviços e
bens, bem como de cada material, materia-prima ou componente individualmente considerado,
mesrno que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desernpenbo;
ll.2l -Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da li'
medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no Programa de
Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção - PCMAT, no Programa de
Controle Medico de 5al_'icl.e Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsáveis, sob pena, de
retardar o processo de paga mento;
11.12 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de "Anotação de Responsabilidade Tecnica" correspondente antes da apresentação da
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primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de retardar o processo de
pargtitnclitoç
11.23 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao lNf5S, e apresentar a matricula
correspondente antes da apresentação da prirneira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, sob pena, de retardar o processo de pagamento;
11.24 z Fornecer toda e qualquer documentação, calculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante
a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

vt ÊNCLA E no PRAZO DE Execucao Do cor×trRATo12-DA G

12.1- O Contrato vigorará are 31 de dezembro de 2022, e terá prazo de execução de 120 (cento e
vinte) dias, apos sua assinanrra, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 57 e
incisos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
12.2- Os peclidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatorio
circunstanciado e do novo cronograma físico e fisico-financeiro adaptado as novas condições
propostas, e de um novo Plano de Trabalho. Esses pedidos serão analisados e julgados pela
fiscalização e Gerência de obras da liirefeirura Municipal de Morada Nova.
12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos á Cerência de Obras da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, ate 30 (trinta) dias antes da dara do termino do prazo contratual. Os
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, não serão considerados
como inadimplemento contratual. Deverão tambem constar no livro de ocorrência da obra.

13 - DO RECEBIMENTO DOS SERVICOS

13.1- O recebimento da obra será feito por equipe ou comissão tecnica, constituida pela Prefeitura
Municipal de Morada Nova, para este fim.
13.2 - O objeto deste Contrato será recebido:
a) Provisoriarnente, pelo responsável por seu acornpanharncnto e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, ern ate 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA.
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão tecnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, apos o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que cornprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69
da Lei n° 8.666/93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisorio de Obra citado no item "a" deste
subitem, deverá colocar em teste de operação rodas as unidades construídas, considerando testes de
esranqueidade por rim periodo minirno de 60 (sessenta) dias, findo os quais, caso não se constare
nenhum problerna operacional e/ou construtivo, será procedido o recebimento definitivo da obra,
atraves de comissão especificamente designada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova.
113- O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo so poderá ser emitido mediante apresentação da
baixa da obra no CREA e no INSS, inexistência de qualquer pendência no contrato. g,.«-ff
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15.4 - Somente serão emitidos atestados tecnicos de obra apos a emissão do Termo de Entrega e
Recebimento Definitivo ~ TRDO e apos os testes de operação de todas as unidades construídas, caso
não se constare nenhum problema operacional e/ou construtivo.

14 - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇOS

io fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta
comercial. s 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a
data da apresentação da proposta, pela variação do indice Nacional da Construção Civil - INCC,
COLUNA 35, constante da revista "CON]UNTURA ECONOMICA", editada pela Fundação
Oettrlio Vargas.
14.2- No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte formula:

Í¬.f
R=Vj-íigjonde:

= Valor do reajuste procurado;
=* Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
= Índice inicial-correspondente ao mês da entrega da proposta;
= Índice final~corresponclente ao mês de aniversário anual da proposta.

14.3- A aplicação do reajuste se fará a partir do 13° mês apos a data-limite da apresentação da
proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da forrnula acirna) se
manterá fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12 (doze) meses.
14.4- A dara base de referencia da proposta de preços será a data de apresentação da proposta de
preços, e os possiveis reajustes, calculados a partir desta.

14.1- Os p ¬-r
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- PAGA1\/ILNTQ15 - DA FORMA DE

15.1- O pagamento do preço contratual devera guardar estreita relação com a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos terrnos estabelecidos nos documentos da
licitação em especial no Cronograma Eisico-Financeiro.
15.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela
gerencia de Obras da PMMN, pela CONTRATANTE, em moeda legal e corrente no País, atraves de
ordem bancária em parcelas cornpariveis com o Cronograma liisico-Financeiro, contra a efetiva
execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente
da CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes documentos:
1.- Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
ll - Copias das Cruias da Previdência Socirrl-OPS e de Recolhimento do Fundo de Crarantia por
Tempo de Serviço-ECTS, devidamente quitado, relativo ao mes da ultima competência vencida;
111 - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FCTS,
conforme dispõe o Art. 29, 111, da Lei nf' 8.666/93 e o Tribunal de Contas da União (Deci_s_ão.
705/94-Plemirio); 1
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lV - Outros docurnenros relativos á prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas
pela CONTRATADA, nas hipor ¬ -m que a Administração houver por necessário ou conveniente
exigi-los.
15.3- A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATANTE para pagamento, fatura ou
docurnento equivalente. Rccebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE
durante, no máximo, 10 (dez) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificará e
certificará a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos.
Estando rurlo em ordem, o pagamento será feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do
prazo de exame da fatura, sem nenhum acrescirno ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer,
caso o pagamento seja efetuado a partir do 15" (decimo quinto) dia apos o vencimento, a fatura
rerificada ou ajustada será processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.
1.5.4 - Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuizo do que a referida obrigação pendente
poderá ser desconrada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o
saldo, se houver.
15.5- Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagarnentos efetuados,
utilizando-se as aliquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
15.6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito á percepção de juros á taxa de
1% (um por cento) ao rnes, calculado pro-rara dia. Não haverá atualização monetária ern decorrência
de atraso no pagamento, a menos que este seja superior a um ano.
15.7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora
poderão ser reajustados segundo indice que reflita o incremento de custos setoriais da
CONTRATADA, a cada periodo anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de
preço.
15.8- A primeira fatura a ser paga deverá estar acornpanhada da ART ou RRT expedida pela entidade
profissional competente da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, cornprovando o
registro do Contrato naquele Conselho.
15.9- Todos os pagamentos devidos á CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito,
quando os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA
junto ao Banco/Agencia, valendo a CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como
insrrurnenro de quitação, os recibos dos rleposiros ou transferências bancárias.
15.10- A inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferem á Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nern poderá onerar o
objeto do Contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o
Registro de Imoveis, conforme prescreve o Arr.?1, §1“ da Lei ni' 8.666/93, o entendimento do STE
consubstanciado na ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado verificação
CHSO El CELSO.

15.11- O Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa,
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive
aquelas atinentes a segurança e saude do trabalho.
15.12 - Serviços Extras:

I'TfCi' 'FI'C|I'.| ""'i.'I

a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na proporção que forem sendo executados, __ _ -
cujos preços unitários serão igrrais aos preços da proposta da empresa vencedora; ._ ~
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b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vencedora, estes serão fixados mediante
acordo, entre as parte.s, respeitados os limites estabelecidos no Artigo 65, §1°, da Lei nf* 8.666/93.

16 « DAS MEDICÕES
16.1 - Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificaçoes e criterios
constantes no PROJETO BÁSICO, parte integrante deste edital.
16.2 - As mediçoes mensai.s serão efetuadas no 15° (décimo quinto) dia do mes ressalvadas a primeira
e a última medição que dependem das datas de Clrdem de Serviço e encerramento do contrato,
respectivamente. Os serviços contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da
Prefeitura lvlunicipal de Morada Nova designada pelo setor de Engenharia, atraves de mediçoes
parciais, mensais e/ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos:
l» Na apresentação da medição mensal devera ser encaminhado anexo ao pedido de medição, a

¬ ectiva memoria de calculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, planta
iinada contendo os trechos executados no periodo e o acumulado, relatorio com fotografias das

partes executadas mostrando o progresso em relação ao mes anterior, copias das notas fiscais de
fornecimento de materiais, justificativa tecnica caso não seja cumprido os cronogramas fisico e
financeiro no mes de referencia, e os cronogramas reprogramados de acordo com as normas da
Prefeitura Municipal de Morada Nova; quando se tratar de serviços de obras lineares: rede de
distribuiçao, adutoras, rede coletora, emissarios de recalque, coletor tronco e em obras localizadas
como ligaçoes prediais, devera ser encaminhado anexo ao pedido de medição o respectivo cadastro do
mes anterior aprovado pela Prefeitura Municipal de lvlorada Nova, sob pena de não ser encaminhada
a medição do mes corrente.
11- Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação estabelecida no
cronograma fisico do Contrato para o periodo de O1 (um) mes.
lllfl Os serviços não executados no mes serão automaticamente adicionados ao mas seguinte, mediante
justificativa tecnica, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova. Caso a
justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sançoes previstas no item 15.2, "DAS SANÇÕES
ADl_VlINlS'l“RATIVAS" do Edital.
16.3 - A empresa contratada devera apresentar na medição final, a Certidão Negativa da Matricula
C-El da obra concluída.
16.4 ‹ A medição final sera efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos;
Í Cificio da gerencia de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisorio de Cibras - TRPO;

--iÊta -or3"'=I§

ll Boletim de medição;
Íll l\/lemoria de calculo;
ÍV Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal, da contratada e pelo
gerente da area, e responsavel tecnico da contratada;
V Termo de encerramento do diario de obras, assinado pelo: tecnico fiscal, engenheiro fiscal, gerente
da área e responsavel tecnico da contratada;
Vi Termo de Recebimento Provisorio de Obras, assinado pelo engenheiro fiscal, gerente da area,
responsavel tecnico da contratada e diretoria de engenharia;

..--_:---
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16.5 - Não serão considerados nas mediçoes quaisquer serviços executados, que não discriminados
na Planilha do Contrato, ou em suas evenniais alteraçoes no curso do Contrato.

11 -DAS SANCÕES E INFRACÕES ADMINISTRATIVAS
1?.1. As penalidades Administrativas aplicaveis a CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas
nos artigos 81, EW, 88 e seus paragrafos, todos da Lei n° . 8.666/93, senão vejamos:

Art. 81. A recusa injustificada do adjudic.atario em assinar o
contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as
penalidades legalmente estabelecidas.
Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a 1
Administração podera, garantida a previa defesa, aplicar ao
contratado as seguintes sançoes:
1 - advertência;
ll - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato;
111 - suspensão temporaria de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
§ 1" Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
alem da perda desta, respondera o contratado pela sua diferença,
que sera descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administra.ção ou cobrada judicialmente.
Êã 2° As sançoes previstas nos incisos 1, Ill e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa previa
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
É 3” A sanção estabelecida no inciso 1V deste artigo e de
competência exclusiva do Ministro de Estado, do Secretario Estadual
ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no
respectivo processo, no prazo de lO (clez) dias da aljertura cle vista,
podendo a reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos de sua _. -__|-'_
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aplicação. (Vide art. 109 inciso lll). ~. " _*
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Att. 88. As sançoes previstas nos incisos lll e IV do artigo anterior
poderão tambem ser aplicadas as empresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
l - tenham sofrido concl.enação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
ll - tenham praticado atos il.icitos visando a frustrar os objetivos da
Iicitaçao;
111 « demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

1'?.2« A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do orgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,33% (trinta e três decimos por cento), por dia de atraso ate o limite correspondente a 15
(quinze) dias;
bl de 0,5% (cinco decimos por cento), por dia de atraso a partir do l.Ó° (decimo sexto) dia, ate o limite
correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31" (trigésimo primeiro) dia, ate o limite
correspondente a 50 (sessenta) dias, findo o qual a CCJNTRATANTE rescindira o Contrato
correspondente, aplicandofse a CONTRATADA as demais sancoes previstas na Lei nf* 8.666/93.
17.3» Sera aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
CCJNTRATADA:
a) Prestar informaçoes inexatas ou obstaculizar o acesso a fiscalização da CON'l`RATANTE, no
cumprimento de suas atividades;
b) Desatender as determinaçoes da fiscalização da CONTRATANTE;
c) Cometer qualquer infração as normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos orgãos competentes em razão da infração cornetida.
17.4» Sera aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CCJNTRATADA:
a) Executar os serviços em desacordo corn o projeto basico, normas e tecnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correçoes necessarias, as suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar»se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
impericia dolo ou ma fe, venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, impericia, dolo ou
ma fe, venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causados.
17.5» A aplicação da penalidade de advertencia nos seguintes casos:
a) Úcscumprimertto das obrigações assumidas contratualrnente ou nas licitações, desde que acarretam
pequeno prejuizo ao Municipio de Morada Nova/Ce, independentemente da aplicação de multa
moratoria ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
b) Execução insarisfaroria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; ;__-- ff”L - _.-'
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c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades
da CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sançoes de suspensão
temporaria e declaração de inidoneidade.
17.6 -Suspensão temporaria do direito de licitar e contratar com a administraçã.o:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Municipio de Moradas Nova/Ce pode ser

aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento
licitatorio ou a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa previa, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis da data do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporaria do direito de licitar e contratar com o Municipio de
Morada Nova/CE nos seguintes prazos e situaçoes:
b.l) Por 05 (seis) meses nos seguintes casos:
b. 1.1) Atraso no cumprimento das obrigaçoes assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuizos significativos para o Municipio de Morada Nova/CE;
b.l.2) Execução insatisfatoria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.
b.2) Por 01 (urn) ano:
b.2.l) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATANTE.
b.3) Por 02. (dois) anos, quando a CONTRATADA:
b.3.1) Não concluir os serviços contratados;
b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Basico, Especificaçoes Tecnicas ou com
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATANTE;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuizos ao Municipio de Morada
Nova/CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo lícitatorio;
b.3.-4-) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
h.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilicitos praticados;
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informaçoes
de que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência
previa da CONTRATAl\lTE..
17.7- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública:
a) A declaração de inidoneid.ade sera proposta pelo (agente responsavel pelo acompanhamento da
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a ma-fe, ação
maliciosa e premeditada em prejuizo do Municipio de Morada Nova/CE, evidência de atuação com
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuizos ao Municipio de Morada
Nova/CE ou aplicaçoes sucessivas de outras sanç.oes administrativas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressa.rcidos
prejuizos e decorrido o prazo de 05 (cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública sera
aplicada a CONTRATADA nos casos em que:

O os
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c. 1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilicitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informaçoes de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sem
consentimento previo da CONTRATANTE, em caso de reincidência;
e..5) apresentar a CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte,
com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.Õ) praticar fato capitulado como crime pela Lei n" 8.666/9.3.
d) Independentemente das sanções a que se referem os paragrafos primeiro, segundo e terceiro, o
licitante ou contratado esta sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada:
d. 1) civilmente, nos termos do Codigo Civil;
d.2) perante os Órgãos incumbidos de fiscalização cias atividades contratadas ou do exercicio
profissional a elas pertinente;
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.
17.8- Nenhum pagamento sera feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descon tada de seus haveres.
17.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa e de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3" do Art. 87 da
Lei n° 8.606/93.
17.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm carater compensatorio ê assim,
o seu pagamento não exirnira a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas.
17.11- As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e
força maior, como ral definido na Lei. Civil, devidamente comprovada perante o orgão solicitante da
licitação. 17.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no
Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.

18 - DA RESCISÃO CONTRATUAL

18.1- O Contrato a ser celebrado podera ser rescindido:
1 - Adrninistrativamente, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento de clausulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;
b) Cumprimento irregular de clausulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de
prazos;
c) Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; g____--"“" T

.|-I-'_'_-

d) Atraso injustificado no inicio das obras, serviços ou fornecimentos;  ,Ê_ƒ
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e) A paralisação das obras, dos serviços ou do forneciiriento, sem justa causa e previa comunicação a
CONTRATANTE;

A Suliicontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem,
cessão ou tra nsferenc.ia total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante
contratado, rião admitido previamente pela CONTRATANTE;
g) Desatendimento as determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
Li) Cometiniento reiterado de faltas na execução do objeto contratado;
1) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juizo da
CONTRATANTE, ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços;
f) Dissolução da sociedade CONTRATADA;
lt) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitaiite contratado que, a juizo
da CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;
'l) Razões de interesse do servico úblico de alta relevãncia e arn'_ilo conl¬iecimento, `ustificadas E. 13
determinada pela CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato;
m) Supressão de obras e/ou serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato alérn do
limite imposto ao contratado;
n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superior a 1. 20
(cento e vinte) dias, salvo ein caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou
guerra, oii ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independenteniente do
paganiento obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações. E assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão
do cumprimento das obrigações assurnidas, atê que 20 seja norinalizada a situação;
o) Atraso superior a 90 (noventa) Clias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da
execução do objeto do Contrato, oii parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna oii guerra, assegiirado ao licitante contratado, o direito de optar pela
siispensão do cumprimento de suas obrigações, are que seja normalizada a sitiiação;
p) Não liberação, pela CONTRATANTE, de area ou local para execução dos serviços, nos prazos
contratuais, assegiirado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações, ate que seja normalizada a situação;
q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da
execução do Contrato.
r) Descumpriniento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuizo das sanções penais cabíveis.
ll - Amigavelmerite pelas partes.
lll - judicialmente.
18.2- A rescisão administrativa oii amigavel devera ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
18.3» No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, prevista
nas letras "l”, “in", “n", "o", “p” e “q", do inciso l sem que haja culpa do licitante contratado, este sera
ressarcido dos prejuizos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito a:
I - Devolução da garantia prestada;
ll - Pagamento devido pela execução do Contrato ate a data da rescisão; " ___-13"
Ill - Pagamento do custo de desrnobilização. ,_.¿-_-_-if- '
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13.4: A rescisão adn¬iii¬iistrativa elencadas nas alíneas Ea", "b", "c", "d", "e", ilf”, iig", “li” "i", "j", "lc" 'T'
e "q", podera acarretar as seguintes consequencias, aplicaveis segundo a ocorrência que a justificar,
sem prejuizos das sanções previstas:
1 - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio
da CONTRATANTE;
ll - ocupação e utilização nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos,
material e pessoal empregados na execução do Contrato, necessario a sua continuidade, a serem
devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso 'V do Art. 58, da Lei
ni* 8.666/93 c suas alteraçoes;
lll - execução de garantia contratual, se for o caso, para ressarcimento a CONTRATANTE tios valores
das multas e indenizações a ela devidas;
IV - retenção dos creditos decorrentes do Contrato ate o limite dos prejuizos causados a
CONTRATANTE.
18.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos l e ll do paragrafo anterior fica a criterio da
CONTRATANTE, que podera dar continuidade as obras e/ou serviços por execução direta ou
indireta.
18.6- O presente Contrato podera ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE, se a
CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou cm parte, a execução das obras e/ou serviços
contratados, sem previa e expressa autorização da CONTRATANTE.
18.7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, seiiao aquele previsto
no Art. 393 do Codigo Civil Brasileiro.
18.8~ Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditorio e a ampla defesa.

19 A DA FISCALIZACAO E DAS ALTERAQOões DO CONTRATO
19.1 - A FISCALIZACAO da execução das obras e/ou serviços sera feita pela CONTRATANTE,
atraves de seus representantes, equipes ou grupos de trabalho, de forma a fazer cumprir rigorosamente
os detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condiçoes rlo Edital, a PROPOSTA DE
PREÇOS e as disposições do Contrato.
§1° - Fica reservado a EISCALIZACAO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras,
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou oriiisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos
Detalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Rewlamentos e em tudo mais
que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as obras e/ou serviços em questão
e seus complementos, ouvida a autoridade do orgão.
§2°' - Compete, ainda, especificainente a FISCALIZACAO:
a) Rejeitar todo e qualquer material de ma qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a
sua retirada da obra;
b) Exigir a siibstiniição de tecnico, mestre ou operario que não responda recni.ca e disciplinarmente as
necessidades da obra, sem prejuizo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c) Decidir qiianto a aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de
força maior; _
d) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital; :__,_.------=--_:5-'

|=REE|=EiruRA Mur~i|ciRA|. DE MORADA RovA
Av. MANDEL cAsTRo, Nr. ras - cEN'rRo - MORADA r~|ovA - cEARA- cEP sze4u.cati,.-

cHF'.| ar rsz a4eiatic1 tie - cos as aaa 171-4 E-|'¬.f|A|L- iiciiaca_p_mn@outIop_j<mcom -or

Tu TffifaO

1: l 'H' -| 1 | l -' 1 . | 1



,_ 1¬gägria

t 75
ESTADO DO CEARA dfgär ga

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA 'TNT -

¿¿.,.
A'-1

e) indicar a CONTRATADA, todos os elementos indispensaveis ao inicio das obras, dentro do prazo
de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;
f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA;
h) Autorizar as providências necessarias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições de obras e/oii serviços executados.
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porvr-1-ntura
venha ni a ser feita, bem como alterações de prazos e de croriograrnas;
k) Dar a CONTRATA1\l'l"E imediata ciência dos fatos que possam levar a aplicação de penalidades
contra a CONTRATADA ou mesmo a rescisão do Contrato;
l) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrência ou circunstãncia que acarretar dificuldades
no desenvolvimei¬ito das obras e/ou serviços em relação a terceiros.
m) Examinar os livros e registros.
§3“ - A siibstiiliição de qualquer integrante da equipe tecnica da CONTRATADA, durante a
execução clas obras e serviços, dependerá da aquiescência da HSCALIZACAO quanto ao substituto
apresentado.
E4" - Coin relação ao "Diario de Ocorrência", compete a FlSCALlZ'.ACAO:
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;

iços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações,-:rift.-2b) Registrar o andamento das obras e
os prazos e cronogramas;
c) Fazer observações cabiveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diario;
cl) Dar solução as consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
e) Registrar as restrições que pareçain cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao
procedimento da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f) Determinar as providências cabíveis para O cumprimento dos detalhes executivos e especificações; g)
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessario.
19.2 - Alteraç.ões do Contrato original que venham a ser necessaria serão incorporadas ao Contrato
chi rante sua vigêricia, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
l - unilateralmente pela CONTRATANTE:
a. Quando, por sua iniciativa, lioiiver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para
melhor adequação tecnica do objeto;
b. Quando necessaria a modificação do valor coi'itratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto ate os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei n" E666/93, do
valor inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
ll - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a siibstitiiição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b. Quando necessaria a rnoclificação do regime de execução, em fase de verificação tecnica de
inaplicabilitlade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessaria ii modificação da forma cle pagamento, por imposição de circunstãncia
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contra prestação da execução do objeto.
1':).3- Os serviços adicionais cujos preços unitarios não são contemplados na Proposta inicial serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra 'il-1", do inciso l.
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19.4- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA ja houver
adqiiirido os materiais, ou se ja os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser
pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente
corrigidos, podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão,
desde que regularmente comprovados.
19.5- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apos a clara de apresentação
da PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussãti nos preços contratados, implicarão na
revisão desses, para mais oii para menos, conforme o caso.
19.6- Em havendo alteração unilateral tio Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a
CONTRATAN"i"E devera restabelecer, por aditamento, o equilibrio Economico-Financeiro inicial.
19.7- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas inesinas condições contraniais, os acrescimos ou
supressões que se fizeram necessarios na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, do
valor inicial do Contrato.
19.8- Durante todo o periodo de execução do Contrato sera exercida estrita observância ao eqiiilibrio
dos preços fixados no neste Contrato em relação a vantageni originalmente ofertada pela empresa
vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens corn
preços supervalorizados ou evenrualrnente a siipressão ou modificação de itens com preços
depreciados viole principios adrriinistrativos.

PARAGRAFO ÚNICO: A FISCALIZACAO se efetivara no Ioc.al da Obra, por profissional
previamente apresentado pela PREFEITURA, que comunicara suas atribuições.

20 - DA DOTAÇÃO t;›RçA,_izt¬E,izi"_ijÁRiA
20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentaria n°.: 2201 15
122 0038 1.035 - Construção, Ampliação e Reforma de Predios Públicos Municipais; Elemento de
Despesa: 4.4.90.5I..00 - Obras e Instalações; sub elemento de despesa: 4.4.90.5I.99, com recursos
diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignado no Orçamento Municipal de 2022.

21 - DOS ANEXOS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo I - CADERNO DE ENCARGOS, PLANILI'-LAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
FISICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE CALCULO, COMPOSICAO DE B.D.I, COMPOSICAO
DE PRECOS UNITARIOS COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS, MEMORIAL.
DESCRITIVO, ESPECIFICACOES TECNICAS, RELATORIO POTOORAFICO, PROjETOS
(PECAS ORAPICAS) E ANOTAÇAO DE RESPONSABILIDADE TECNICA - ART;
Anexo ll - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo III - Minuta de Contrato;
Anexo IV - Declaração de Habilitação; \ ___¿____----'
Anexo V - Declaração de fatos Impeditivos; __M.`i*`__
Anexo VI - Declaração Trabalhista;
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Anexo Vil - Modelo de Declaração de ME ou EPP;
Anexo VIII « Declaração de lnexistencia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova;
Anexo IX ‹ Declaração de conhecirnento do local de execução das obras oI.1serviços de cngenharia.
Anexo X « Declaração de Aplicação de Materiais nas Obras.

zz»DA1MeUoNAt:Ão, QQNSULTAS,ttEs1_=_os*tAs,,¿tD1Tz›t1\«115:t›1To e_1¿teoUR s Ao E ITAL

22. I « A impugnaç.ão de edital se dara nos prazos e condiçoes relacionadas no art. 41 da lei 8.(¬}o(5/93z
e suas alteraçoes posteriores.
22.2. - Decfairã do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante. a Adrnínistração a
pessoa que não o fize:r dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
2.2.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatorio ate o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
22.4 - Somente serão aceitas solicitaçoes de esclarecimentos, providencias ou impugnaçoes mediante
petição confeccionada em maquina datilogrãfica ou impressora eletronica, em tinta não lavãvel, que
preencha m os seguintes requisitos:
a) O endereçarnento ã Comissão Permanente de Licitação de Morada Nova;
h) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal, ao qual, deverá o mesmo
apresentar instrumento procuratorio, com firma reconhecida (no caso procuração particular), e, ainda
original ou copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade _Ç___(m
FOTO RECENTE-, na hipotese de socio ou diretor, contendo o nome, prenome, estado civil,
profissão, domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e
protocolada “in loco" na sede da Prefei.r1.1ra de Morada Nova, dentro do prazo editalicio;
c) O fato e o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutid
d) O pedido, com suas especificaçoes;
e) A resposta do Municipio de Morada Nova, serã disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no Diario Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei
Municipal e constituirá aditamento a estas Instruçoes.
22.5 « C.) aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
22.6 » Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatorio que importe em modificação dos
termos do edital serã designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulaç.ão das propostas.
22.7 - Qualquer modificação neste edital serã divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Presidente da CPL ou a autoridade
competente, podera promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçoes
ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
22.9 › Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinado pelo Presidente da CPI., sob pena de desclassificação/'inabilitação.

C' oo

,H 1 me _ _

|==aEE|=E|TunA uuuloieat oe uoaaoa Nova
av. raauoet oasrao. N". res - oeNTRo - raonaoa Nova - oeàaa- ces szz4a.etg;-‹

cum er rzz s4craao1 no - cos as sza1r1-1 E MAIL- 1icitacaoino(‹f,`_e_out1oo,i_5_ com r.

_|--_'_-



/TififeHfnrgfi Í fg-pg,

.is ter
osFL ~

esraoo oo CEARÁ
PRe|=e|TuRA MUNICIPAL oe MORADA Nova ~ffs.,,.,,,,m,,.as

ii
.tt-as car?

22.10 - O Municipio d.e Morada Nova/OE podera revogar a licitação por razoes de interesse público,
no todo ou em parte ou anular esta licitaç.ão, em qualquer etapa do processo.
22.11- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. `lO9 da Lei n°
8.666/93 e suas alteraçoes, e deverão seguir os seguintes requisitos:
a) O endereçamento ã Comissão Permanente de Licitação de Morada l`~lova;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal, ao qual, devera o mesmo
apresentar instrumento procuratorio, corn firma reconhecida (no caso procuração particular), e, ainda
original ou copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade gl
FOTQ RECE'I"~lTE*, na hipotese de sócio ou diretor, contendo o nome, prenome, estado civil,
profissão, domicilio, nútnero do documento de identificação, deviclamente datada, assinada e
protocolada “in loco" na sede da Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo editalicio;
c) O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
cl) O pedido, com suas especificações;
e) A resposta do Municipio de Morada Nova, sera tlisponibilizacla a todas os interessados mediante
publicação do ato no Diario Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei
Municipal e constituira aditamento a estas instruções.

Parágrafo Único: As impugnaçoes e recursos que por ventura sejam interpelados neste procedimento
administrativo, deverão ser protocolarlos “in loco” no setor de Protocolo da PMMN, localizado no
paço Municipal. _

23 - DA FRAQDE E DA CORRUPCAO

2.3.1. As licitantes devem observar e a con-tratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subconttatação, o mais alto padrão de erica durante t.odo o processo de
licitação, tie contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes praticas:
a) “pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) “pratica fraudulc-nta"z a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "pratica conluiada": esquetnatisat ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de represent.antes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em
niveis artificiais e não-competitivos;
d) “pratica coetcitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propried.ade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução
do contrato.
e) “pratica obstruti.va":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçoes ou fazer declaraçoes falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de pratica prevista neste suhitern;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
rnultilateral promover inspeção.
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23.2. bla hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo impora sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em praticas cotruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
23.3. Considerando os propositos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, devera concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro n¬iultila.teral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitira que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados a licitação
e ã execução do contrato.
23.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicara as sançoes administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou tia pessoa física
contratada em praticas cotruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuizo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

-r

2.4 - DAS DISPOSICOES FINAIS

24.1 - A presente licitação podera ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidencia a notoria relevãncia de interesse do Municipio.
24.2 » E vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Morada Nova, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundaçoes, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal. de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta
pessoa, dos procedimentos desta Licitação.
24.3 » A homologação e adjudicação da presente Licitação sera feita pela autoridade administrativa
competente, conforme dispoe o artigo 43, inciso Vl, da Lei n" 8.666/93 de ]unho de 1993 e suas
posteriores alteraç'
24.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos
termos da legislação pertinente.
24.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
24.6 - A contratada podera sub»empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato,
desde que previamente autorizado, por escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada l”-lova,
mantendo, contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento.
24.? ~ independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condiçoes
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
24.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
24.9 - O Contrato, Adjudicação e Homologação, da empreitada sera efetuado com a empresa que
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24.10 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas; não sera aceito em hipotese
nenhuma, em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletronica
iaursurioaoao aLaTaÓNI‹:;:a).
24.11 - O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de Morada Nova,
na sala da Comissão de Licitação, localizada ã Av. Manoel Castro, n° 226, Centro, Morada Nova,
Ceara ou atraves do site: Em-:_,_t,‹.¿t'.¬..r:e':.git.a'.l3~r.
24.12 » Qualquer morlificação no Edital exige divulgaç.ão pelo mesmo instrumento de publicação em
que deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
24.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na d.ata marcada, a sessão sera automaticarnente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horario e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrario.
24.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicara direito ã contratação.
24.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da
conduç.ão ou do resultado do processo licitatorio.
24.16 - O licitante devera manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o
caso, para representa~lo na execução do contrato.
24.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluinse-a o dia do inicio e
incluir se a o do vencimento So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na‹ - . . . c
Administração.

*.'.I'I| I'-ia

25 ‹ DO FORO

25.1» Fica eleito o foro da Comarca de MORAIÔA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

_. --- ';:.,___ - -
____..- ' ' _ _ í-._....

I 1' I H: .rf, riano Luís l ima Corão
PRESllÍJEl\l'l".E-flf.lA COMISSÃO PERONJ ENTE DE LICITACAO

PREFEITURA MUl\lICIPAL DE MORADA NOVA

Morada Nova, 25 de janeiro de 2022.

Paeeseiruaa iv|uN|c:|=ai. oe Moaaoa Novaav. lviauoei. eazrao, Ns. rzs - eeurao - Moxaoa Nova - ceaaa- eee saa4e.eee
oNP.| er rzz aaoranai-ea ¬ cos os szo trta E N1a|L Ii_c;t¬a_ç§o:nn(Ei31outIooi< çgm lar



'“il`Ml'i`ia.*E5
Fl.ESTADO DO CEARA "----L-‹-

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA KITE'
'9"*3`£i.1Hav¶'

...sr eas
L-__... ou

ANEXO I
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caneauo DE ENCARGOS, PLANILHAS oe QRÇAMENTO, cR_oNooaA1\ztA
Físico rrivaivceiao, MEMORLAL os CÁLCULO, co1vtPos1çAo oe no.1,
coM1>os1çAo De rfaeços UNrrAruos, coueosiçao DE Eucaaoos

SOCIAIS, MEMORIAL Descarrivo, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, _!
RELATÓRIO sorooaarico, Pxojeros (Peças GRÁFICAS) E Auoraçao

na asseousaaruoane Tecnica _ Aar
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